
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267645 - RS (2025/0497754-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAUTA PROMOCAO DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS DOUGLAS REINHARDT JÚNIOR - PR038504

AGRAVADO :
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO
PARANÁ 

ADVOGADOS : CINTHYA DE CÁSSIA TAVARES SCHWARZ - PR052047
JANAÍNA ADAMSHUK SILVA BROSE - PR042045

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 202, I E V, E 203 do
CC. AUSÊNCIA  DE  COMANDO  NORMATIVO  EM  DISPOSITIVO  LEGAL  APTO  A
SUSTENTAR  A  TESE  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
á luz dos dispositivos de lei federal tidos por violados – arts. 202, I e V, e 203 do CC –,
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional do prequestionamento.
II –  É deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto
recorrido. Incidência do entendimento da Súmula n. 284/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267645 - RS (2025/0497754-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAUTA PROMOCAO DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS DOUGLAS REINHARDT JÚNIOR - PR038504

AGRAVADO :
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO
PARANÁ 

ADVOGADOS : CINTHYA DE CÁSSIA TAVARES SCHWARZ - PR052047
JANAÍNA ADAMSHUK SILVA BROSE - PR042045

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS.  202, I E V, E 203
do CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A
SUSTENTAR  A  TESE  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
á luz dos dispositivos de lei federal tidos por violados – arts. 202, I e V, e 203 do CC –,
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional do prequestionamento.
II –  É deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto
recorrido. Incidência do entendimento da Súmula n. 284/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por RAUTA PROMOCAO DE VENDAS

LTDA contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial

não foi conhecido.

Sustenta  a  Agravante,  em  síntese,  que  a  "tese  de  que  o  despacho  de

citação/citação válida na execução fiscal interrompe a prescrição para a ação anulatória

conexa foi devidamente fundamentada e prequestionada", motivo por que inaplicáveis

as Súmulas 211/STJ e 284/STF, por analogia (fl. 315e).

Impugnação às fls. 323/328e.

É o relatório.

VOTO
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A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca de prescrição em execução fiscal.

Anote-se, desde já, que, quanto à alegação referente à imprescritibilidade da

pretensão anulatória quando fundado em atos administrativos nulos, por ausência de

amparo  legal  nas  multas  aplicadas, observo  não  haver  firme  indicação,

pela Recorrente, de qual seria o dispositivo de lei federal violado no acórdão recorrido,

atraindo a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula n. 284 do Supremo

Tribunal  Federal  segundo a qual  “é inadmissível  o recurso extraordinário,  quando a

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
EXAME  NESTA  CORTE.  NÃO  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  DE  LEI
FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADO.  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
(...)
3.  Revelam-se  deficientes  as  razões  do  recurso  especial  quando  o
recorrente  limita-se  a  expor  alegações  genéricas  e  não  indica  qual
dispositivo de lei federal ou tratado foi contrariado pelo acórdão recorrido,
situação que se evidencia nos autos e impede o conhecimento do recurso.
Aplica-se à hipótese a Súmula 284/STF.
(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.973.876/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, j. 16.5.2022, DJe 19.5.2022).

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO DE PENSÃO
POR  MORTE  E  AUXÍLIO  RECLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA  N.
896/STJ. INAPLICABILIDADE.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
(...)
III - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais,  tidos  como  violados,
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caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir,  por analogia,  o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.
(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n.  2.075.044/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, j. 4.12.2023, DJe 6.12.2023).

Seguindo na análise, acerca da suscitada ofensa aos arts. 202, I e V, e 203

do Código Civil, amparada no argumento segundo o qual o despacho que determinou a

citação na execução fiscal e a subsequente citação válida interrompem a prescrição

também para a ação anulatória conexa, por identidade da relação jurídica subjacente,

não podendo o acórdão afastar esse marco interruptivo (fls.  238/239e), verifico que a

insurgência carece de prequestionamento,  porquanto não analisada pelo tribunal  de

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da

carga  normativa  contida  nos  dispositivos  apontados  como  violados,  e,  no  caso,

malgrado  a  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  examinada,  ainda  que

implicitamente,  a  alegação  concernente  à  interrupção  da  fluência  do  prazo

prescricional, em relação à ação anulatória, pela citação na execução fiscal, à luz dos

arts. 202, I e V, e 203 do Código Civil.

Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código Civil;
921, III  e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não foram
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai  a  incidência  do óbice da Súmula  211 do STJ na espécie,  não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.147.272/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA.  MATÉRIA DECIDIDA.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado o
prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n.  2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao art.  1.022 do

Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,

a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de

não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Por fim, no recurso especial houve indicação de violação dos art. 8º, § 2º, e

38 da Lei nº 6.830/1980, sustentando-se, em síntese, a tese recursal segundo a qual, à

luz da disciplina da execução fiscal, a existência e o processamento do executivo não

obstam a  ação anulatória,  mas  a  citação  válida  no  executivo  deve  produzir  efeitos

interruptivos do prazo prescricional para a demanda anulatória que discute o mesmo

crédito (fls. 238/239e).

Cumpre registrar que os mencionados dispositivos estabelece, in verbis:

Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a
dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de
Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:
[...]
§ 2º - O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição.

Art.  38  -  A  discussão  judicial  da  Dívida  Ativa  da  Fazenda  Pública  só  é
admissível  em  execução,  na  forma  desta  Lei,  salvo  as  hipóteses  de
mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do
ato declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor
do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e
demais encargos.

Desse modo, impossibilitada a apreciação da mencionada tese no presente

recurso especial, porque os dispositivos invocados carecem de normatividade suficiente

para  solucionar  a  questão  na  extensão  posta.  De  fato,  nenhum  dos  dispositivos

mencionados possui densidade normativa para sustentar a tese de que a citação válida,

na execução fiscal, é apta a interromper o prazo prescricional para o ajuizamento de

ação anulatória que discuta o mesmo crédito.

Com efeito, nesse cenário, incide, por analogia, o óbice constante da Súmula

n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual  “é  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia”.

Espelhando tal compreensão:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. NOVOS FUNDAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
PRESCRIÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CONSONÂNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
(...)
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado como
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na
Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n.  2.211.929/SP, Rel.  Ministro Gurgel de Faria,  Primeira
Turma, j. 22.4.2024, DJe 30.4.2024).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUNGAÇÃO
A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  280  DO  STF.  DISPOSITIVOS
LEGAIS  INDICADOS  POR  VIOLADOS  SEM  NORMATIVIDADE
SUFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
(...)
6. Por fim, pela análise unicamente dos dispositivos legais apontados como
violados (arts. 944 do CC e 33, § 4°, da Lei 8.080/1990), verifica-se que eles
não possuem normatividade suficiente para solucionar a lide em questão. A
mera alegação de afronta aos artigos indicados não é suficiente para afastar
a conclusão do TRF2. Dessa forma, constata-se que o Recurso Especial
está  deficientemente  fundamentado,  incidindo,  por  analogia,  a  Súmula
284/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na
sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia".
Nessa linha: AgInt no REsp  1.862.911/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa,
Primeira  Turma,  DJe  12/8/2021, AgInt  no  REsp  1.899.386/RO, Rel.  Min.
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  16/6/2021 e  AgRg  no  REsp
1268601/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/9/2014.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.752.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.267.645 / RS

Número Registro: 2025/0497754-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50768942620234047000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAUTA PROMOCAO DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS DOUGLAS REINHARDT JÚNIOR - PR038504
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

PARANÁ 
ADVOGADOS : CINTHYA DE CÁSSIA TAVARES SCHWARZ - PR052047

JANAÍNA ADAMSHUK SILVA BROSE - PR042045

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES -
PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAUTA PROMOCAO DE VENDAS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS DOUGLAS REINHARDT JÚNIOR - PR038504
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

PARANÁ 
ADVOGADOS : CINTHYA DE CÁSSIA TAVARES SCHWARZ - PR052047

JANAÍNA ADAMSHUK SILVA BROSE - PR042045
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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